
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.409 - SC (2009/0102138-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : CÍNTIA FRAGA BRANCO E OUTRO(S)
  VÁGNER TORRES CÂNDIDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EORIDES JOÃO SILVÉRIO 
ADVOGADO : GLAUCO MELO ELIAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. BANCÁRIO. CONTRATO 
FIRMADO APÓS A MP Nº 1.963-17/2000. CAPITALIZAÇÃO MENSAL NÃO 
CONTRATADA. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO 
PREVISÃO DO PERCENTUAL DE JUROS A SER OBSERVADO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a um ano é admitida nos 
contratos bancários firmados após 31/3/2000, data da publicação da Medida 
Provisória nº 1.963-17, desde que pactuada de forma clara e expressa, assim 
considerada quando prevista a taxa de juros anual em percentual pelo menos 
doze vezes maior do que a mensal.
3. Consignando o aresto atacado que não há cláusula contratual estipulando a 
capitalização mensal dos juros, revela-se ilegal a sua incidência.
4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 
1.112.879/PR, relatora a Ministra Nancy Andrighi, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, firmou posicionamento do sentido de que, "ausente a fixação 
da taxa no contrato, o juiz deve limitar os juros à média de mercado nas 
operações da espécie, divulgada pelo Bacen, salvo se a taxa cobrada for mais 
vantajosa para o cliente".
5. Hipótese em que o aresto recorrido não merece censura, tendo em vista que, 
em virtude da observância do princípio do non reformatio in pejus, manteve a 
sentença de primeiro grau que limitou os juros em 12% (doze por cento) ao ano 
sob o fundamento de que não constava do contrato bancário o percentual dos 
juros remuneratórios.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

 a Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio 
de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.409 - SC (2009/0102138-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por BV FINANCEIRA S.A. CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO contra decisão que negou seguimento ao recurso especial ante a ausência de 

negativa de prestação jurisdicional, a ilegalidade da capitalização mensal dos juros em virtude 

da ausência de pactuação e a manutenção do aresto recorrido que, em vista da observância do 

princípio do non reformatio in pejus, manteve a sentença de primeiro grau que limitou os juros 

em 12% (doze por cento) ao ano sob o fundamento de que não constava do contrato bancário o 

percentual dos juros remuneratórios.

Sustenta a agravante: a) a existência de violação do art. 535 do Código de 

Processo Civil; b) a legalidade da capitalização mensal dos juros e c) que os juros 

remuneratórios deveriam ter sido fixados de acordo com a taxa média de mercado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.409 - SC (2009/0102138-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O recurso 

não comporta provimento.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de recurso especial interposto por BV FINANCEIRA S.A. 
CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, fundamentado no artigo 105, 
inciso III, alíneas 'a' e 'c', da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado:

'APELAÇÃO  CÍVEL  -   REVISÃO  CONTRATUAL - 
FINANCIAMENTO   DE   VEÍCULO   - JUROS REMUNERATÓRIOS -  AUSÊNCIA 
DE PACTUAÇÃO DO PERCENTUAL - ENTENDIMENTO DA CÂMARA, NESSES 
CASOS, NO SENTIDO DE LIMITAR O ENCARGO A 6% AO ANO,  NOS  
TERMOS  DO  ART.  1063  DO  CC/16 - MANUTENÇÃO, NO ENTANTO, DO 
PERCENTUAL DE 12% FIXADO NA SENTENÇA, EM ATENÇÃO AO PRINCIPIO 
DO NON REFORMATIO IN PEJUS -  CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - 
IMPOSSIBILIDADE ANTE FALTA DE PREVISÃO NO  CONTRATO  -  COMISSÃO  
DE  PERMANÊNCIA - COBRANÇA ADMITIDA -  PERCENTUAL LIMITADO AO 
PATAMAR DOS JUROS REMUNERATÓRIOS JÁ FIXADOS - AFASTAMENTO 
DOS DEMAIS ENCARGOS DE MORA (ENUNCIADO  N. III)   -  IMPUGNAÇÃO AO 
VALORES DEPOSITADOS -  NÃO CONHECIMENTO - FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO - INTELIGÊNCIA DO ART. 514, II, DO CPC - AUSÊNCIA, 
TAMBÉM, DE INTERESSE RECURSAL -  SENTENÇA QUE DETERMINOU  OS 
ACRÉSCIMOS DECORRENTES  DO  ATRASO  DOS  DEPÓSITOS - 
CONDENAÇÃO DO RÉU AO PAGAMENTO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS - 
DERROTA MÍNIMA DO AUTOR, ART. 21, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.'

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
Nas razões do especial, a recorrente aponta, além de dissídio 

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais:
a) art. 535, inciso II, do Código de Processo Civil ante a negativa de 

prestação jurisdicional;
b) art. 4º, inciso IX, da Lei nº 4.595/64 tendo em vista que os juros 

remuneratórios não estão limitados ao percentual de 12% (doze por cento) ao 
ano, e

c) art. 5º da Medida Provisória nº 2.170-36/2001, porquanto cabível 
a capitalização mensal dos juros.

É o relatório.
DECIDO.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade do apelo extremo, 

passa-se à análise de suas razões recursais. 
Da negativa de prestação jurisdicional.
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Quanto à alegada negativa de prestação jurisdicional, agiu 
corretamente o Tribunal de origem ao rejeitar os embargos declaratórios por 
inexistir omissão, contradição ou obscuridade no acórdão atacado, ficando 
patente, em verdade, o intuito infringente da irresignação, que objetivava a 
reforma do julgado por via inadequada. 

A propósito, os seguintes julgados:

'PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO.

1. O artigo 535 do Código de Processo Civil dispõe sobre omissões, 
obscuridades ou contradições existentes nos julgados. Trata-se, pois, de recurso 
de fundamentação vinculada, restrito a situações em que se verifica a existência 
dos vícios na lei indicados.

2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório está 
claro e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia. 
(...)'.

(AgRg no Ag 1.176.665/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 10/5/2011, DJe 19/5/2011).

'RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL - INOCORRÊNCIA (...)

1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento 
processual destinado à eliminação, do julgado embargado, de contradição, 
obscuridade ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo 
Tribunal, não se prestando para promover a reapreciação do julgado. (...)'.

(REsp 1.134.690/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/2/2011). 

Da capitalização mensal dos juros.
No julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática 

dos recursos repetitivos, restou decidido que nos contratos firmados após 
31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, admite-se a 
capitalização dos juros em periodicidade inferior a um ano, desde que pactuada 
de forma clara e expressa, assim considerada quando prevista a taxa de juros 
anual em percentual doze vezes maior do que a mensal, consoante se colhe da 
ementa de referido julgado:

'CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM 
DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. 
DECRETO 22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.

1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei 
de Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 
2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a 
circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, 
incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são incorporados ao capital e 
sobre eles passam a incidir novos juros.

2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática 
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financeira, de 'taxa de juros simples' e 'taxa de juros compostos', métodos usados 
na formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do cumprimento do 
contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de 
juros não implica capitalização de juros, mas apenas processo de formação da 
taxa de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo Decreto 
22.626/1933.

3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 'É permitida a 
capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos 
celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 
1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente 
pactuada.' - 'A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de 
juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada'.

4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de 
permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos 
remuneratórios ou moratórios.

5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado 
o estado de inadimplência, que decorre da falta de demonstração da abusividade 
das cláusulas contratuais questionadas.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
provido.'

(REsp 973.827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
8/8/2012, DJe 24/9/2012)

Na hipótese dos autos, consignando o aresto atacado (fl. 149, 
e-STJ) que não há cláusula contratual estipulando a capitalização mensal dos 
juros, revela-se ilegal a sua incidência.

Dos juros remuneratórios.
É cediço que as instituições financeiras não se sujeitam à limitação 

dos juros remuneratórios que foi estipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 
22.626/33), em consonância com a Súmula nº 596/STF, sendo também inaplicável 
o disposto no art. 591, c/c o art. 406, do Código Civil para esse fim, salvo nas 
hipóteses previstas em legislação específica.

Por sua vez, também é pacífico nesta Corte que na ausência do 
contrato ou não havendo previsão contratual a respeito do percentual de juros 
remuneratórios a ser observado, deve ser integrado o contrato e fixada a taxa 
segundo a média de mercado nas operações da espécie, divulgada pelo Banco 
Central do Brasil, salvo se o índice praticado pelo banco se mostrar mais 
vantajoso para o cliente.

Na hipótese dos autos, o aresto recorrido não merece censura 
tendo em vista que, em virtude da observância do princípio do non reformatio in 
pejus, manteve a sentença de primeiro grau que limitou os juros em 12% (doze 
por cento) ao ano, sob o fundamento de que não constava do contrato bancário o 
percentual dos juros remuneratórios.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se.
Intimem-se."

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 
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os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0102138-0 REsp 1.142.409 / SC

Números Origem:  20040267004           20040267004000200     69030007753

EM MESA JULGADO: 22/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : VÁGNER TORRES CÂNDIDO E OUTRO(S)

CÍNTIA FRAGA BRANCO E OUTRO(S)
RECORRIDO : EORIDES JOÃO SILVÉRIO
ADVOGADO : GLAUCO MELO ELIAS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Financiamento de Produto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : VÁGNER TORRES CÂNDIDO E OUTRO(S)

CÍNTIA FRAGA BRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EORIDES JOÃO SILVÉRIO
ADVOGADO : GLAUCO MELO ELIAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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